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9 — O conselho pode solicitar a colaboração de
pessoal pertencente a quadros de pessoas coletivas de
direito público, do setor empresarial do Estado, local
e regional, e de empresas privadas, para o desempenho
das suas atribuições.

10 — O pessoal dos serviços técnicos tem regime
de exclusividade, não podendo desempenhar quaisquer
outras funções públicas ou privadas, sem prejuízo, me-
diante autorização da comissão executiva, do exercício
de funções docentes no ensino superior e de atividade
de investigação, bem como a realização de conferên-
cias, palestras, ações de formação de curta duração e
outras atividades de idêntica natureza.»

Artigo 188.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 151-A/2000, de 20 de julho

O artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 151-A/2000, de 20 de
julho, que estabelece o regime aplicável ao licenciamento
de redes e estações de radiocomunicações e à fiscalização
da instalação das referidas estações e da utilização do es-
pectro radielétrico, bem como a definição dos princípios
aplicáveis às taxas radielétricas, à proteção da exposição
a radiações eletromagnéticas e à partilha de infraestrutu-
ras de radiocomunicações, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 167/2006, de 16 de agosto, e 264/2009, de 28 de se-
tembro, e pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, passa a ter
seguinte redação:

«Artigo 19.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — Ficam isentos do pagamento da taxa referida

no n.º 1, associada à exploração das redes e estações
dos serviços fixo e móvel marítimo e de radiodetermi-
nação que suportam o ‘Sistema Nacional de Controlo
do Tráfego Marítimo’ (Vessel Traffic System — VTS), a
Autoridade Nacional de Controlo de Tráfego Marítimo
(ANCTM) e a entidade que, de acordo com o disposto
nos respetivos estatutos apoiar a ANCTM na prosse-
cução das suas atribuições.

13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 189.º

Subsídio social de mobilidade

1 — É aplicável ao transporte marítimo de passageiros
entre a Região Autónoma da Madeira e o continente,
com as necessárias adaptações, o disposto no Decreto-Lei
n.º 66/2008, de 9 de abril, que regula a atribuição de um
subsídio social de mobilidade aos cidadãos residentes e es-
tudantes, no âmbito dos serviços aéreos entre o continente
e a Região Autónoma da Madeira, alterado pelas Leis
n.os 50/2008, de 27 de agosto, e 21/2011, de 20 de maio.

2 — O Governo procede, no prazo de 30 dias, à alteração
da portaria a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 66/2008, de 9 de abril, com vista a fixar o subsídio
social de mobilidade aplicável ao transporte marítimo de
passageiros.

Artigo 190.º

Alteração à Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto

O artigo 7.º da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, que
estabelece a duração do período normal de trabalho dos
trabalhadores em funções públicas, passa a ter a seguinte
redação:

«Artigo 7.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As disposições legais relativas ao vínculo de

emprego público na modalidade de contrato de trabalho
em funções públicas não são aplicáveis aos trabalhado-
res das OGFE, OGME, MM e LMPQF até à conclusão
dos respetivos processos de reorganização.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, os traba-

lhadores ali referidos consideram-se abrangidos pelos
efeitos do n.º 4 do artigo 88.º da Lei n.º 12-A/2008, de
27 de fevereiro.»

CAPÍTULO XII

Impostos diretos

Artigo 191.º

Sobretaxa em sede de imposto sobre o rendimento 
das pessoas singulares e crédito fiscal

1 — Sobre a parte do rendimento coletável de IRS que
resulte do englobamento nos termos do artigo 22.º do
Código do IRS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88,
de 30 de dezembro, acrescido dos rendimentos sujeitos
às taxas especiais constantes dos n.os 3, 6, 11 e 12 do ar-
tigo 72.º do mesmo Código, auferido por sujeitos passivos
residentes em território português, que exceda, por sujeito
passivo, o valor anual da retribuição mínima mensal ga-
rantida, incide a sobretaxa de 3,5 %.

2 — À coleta da sobretaxa são deduzidas apenas, até
à respetiva concorrência:

a) 2,5 % do valor da retribuição mínima mensal garan-
tida por cada dependente ou afilhado civil que não seja
sujeito passivo de IRS;

b) Um crédito fiscal correspondente à percentagem,
quando positiva, da coleta da sobretaxa, após a dedução
prevista na alínea anterior, determinada de acordo com a
seguinte fórmula:

(RFT – RFTP) ÷ RFS × 100

em que:

i) RFT — corresponde à soma das receitas do IRS
e do IVA do subsetor Estado em 2015, tal como publi-
cadas na síntese de execução orçamental de janeiro de
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2016, referente à execução orçamental de dezembro
de 2015;

ii) RFTP — corresponde à soma das receitas do IRS e
do IVA constantes do mapa I, anexo à presente lei, sendo
desconsideradas eventuais retificações das mesmas para
mais no decurso do ano de 2015;

iii) RFS — corresponde ao valor da retenção na fonte
em sede de sobretaxa, a arrecadar por referência ao período
de janeiro a dezembro de 2015, entregue nos cofres do
Estado até ao fim do mês de janeiro de 2016;

c) As importâncias retidas nos termos dos n.os 5 a 9,
que, quando superiores à sobretaxa devida, após as de-
duções previstas nas alíneas anteriores, conferem direito
ao reembolso da diferença.

3 — O crédito fiscal a atribuir nos termos da alínea b)
do n.º 2 e os eventuais reembolsos a concretizar são sub-
traídos à receita inscrita no Orçamento do Estado.

4 — Aplicam-se à sobretaxa em sede de IRS as regras
de liquidação previstas nos artigos 75.º a 77.º do Código
do IRS e as regras de pagamento previstas no artigo 97.º
do mesmo Código.

5 — Não se aplica à sobretaxa o disposto no artigo 95.º
do Código do IRS.

6 — As entidades devedoras de rendimentos de tra-
balho dependente e de pensões são, ainda, obrigadas a
reter uma importância correspondente a 3,5 % da parte do
valor do rendimento que, depois de deduzidas as retenções
previstas no artigo 99.º do Código do IRS e as contribui-
ções obrigatórias para regimes de proteção social e para
subsistemas legais de saúde, exceda o valor da retribuição
mínima mensal garantida.

7 — Encontra-se abrangido pela obrigação de retenção
prevista no número anterior o valor do rendimento cujo
pagamento ou colocação à disposição do respetivo bene-
ficiário incumba, por força da lei, à segurança social ou
a outra entidade.

8 — A retenção na fonte prevista nos números ante-
riores é efetuada no momento do pagamento do rendi-
mento ou da sua colocação à disposição dos respetivos
titulares.

9 — Aplica-se à retenção na fonte prevista nos n.os 5
a 7 o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 42/91, de 22 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 134/2001, de 24 de abril, e pela Lei n.º 64-B/2011, de
30 de dezembro, com as necessárias adaptações.

10 — As entidades que procedam à retenção na fonte
prevista nos n.os 5 a 7 encontram-se obrigadas a declarar
esses pagamentos na declaração prevista na alínea c) do
n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS.

11 — O documento comprovativo previsto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS deve conter
menção dos montantes da retenção na fonte efetuada ao
abrigo dos n.os 5 a 7.

12 — A receita da sobretaxa reverte integralmente para
o Orçamento do Estado, nos termos dos artigos 10.º-A,
10.º-B e 88.º da lei de enquadramento orçamental, apro-
vada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e
republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho.

13 — Nos termos do número anterior, a receita da so-
bretaxa não releva para efeitos de cálculo das subvenções
previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º e no artigo 26.º
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

14 — A AT divulga periodicamente as informações
relativas à evolução da receita relevante para efeitos da
alínea b) do n.º 2.

Artigo 192.º

Alteração ao Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

O artigo 87.º do Código do IRC, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, e republicado pela
Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, passa a ter a seguinte
redação:

«Artigo 87.º

[...]

1 — A taxa do IRC é de 21 %, exceto nos casos
previstos nos números seguintes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 193.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro

É aditado o artigo 24.º-A ao Decreto-Lei n.º 492/88,
de 30 de dezembro, que disciplina a cobrança e reem-
bolsos do IRS e do IRC, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 172-A/90, de 31 de maio, 160/2003, de 19 de julho,
124/2005, de 3 de agosto, e 150/2006, de 2 de agosto, e
pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, com a se-
guinte redação:

«Artigo 24.º-A

Reembolsos a pessoas coletivas

1 — O membro do Governo responsável pela área
das finanças pode, através de despacho, autorizar a
Autoridade Tributária e Aduaneira a efetuar reembolsos
em condições diferentes das estabelecidas nos artigos
anteriores, relativamente aos sujeitos passivos de im-
posto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

2 — O despacho referido no número anterior pode
determinar a obrigatoriedade de os sujeitos passivos,
em determinadas situações, apresentarem documentos
ou informações relativos à sua atividade, sob pena de
o reembolso não se considerar devido.»

CAPÍTULO XIII

Impostos indiretos

SECÇÃO I

Imposto sobre o valor acrescentado

Artigo 194.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

Os artigos 18.º, 29.º, 34.º, 78.º, 78.º-A, 78.º-B, 78.º-C,
78.º-D e 94.º do Código do Imposto sobre o Valor Acres-
centado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26


